[image: image1.jpg]



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA


DECRETO  Nº  9.836
De 10 de agosto de 2011
Concede cessão de uso de imóvel de propriedade do Município ao DAAE – Departamento Autônomo de Água e Esgotos e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no uso das faculdades que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Araraquara;

D E C R E T A:

Art. 1º Fica concedida a cessão de uso para o DEPARTAMENTO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTOS - DAAE, Autarquia Municipal, devidamente inscrita no CNPJ nº 44.239.770/0001-67, com sede nesta cidade, à Rua Domingos Barbieri, nº 100, do imóvel objeto da Matrícula nº 94.717, do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Araraquara, com a superfície de 9.720,19 metros quadrados, localizado no loteamento denominado Jardim Victorio De Santi II.

Art. 2º A cessão de uso de que trata este Decreto será outorgada a título precário e gratuito, em termo próprio, pelo prazo de 20 (vinte) anos, contados da data de assinatura do respectivo termo.

Art. 3º A cessionária deverá utilizar o imóvel cedido somente para fins de ponto de entrega de resíduos de construção e volumosos e melhoria no abastecimento de água, sob pena de reversão.

Art. 4º Constituem, também, motivo para a reversão do imóvel:

a) – Desviar a finalidade do imóvel;
b) – Má conservação ou abandono do imóvel;

c) – Explorar a instalação do prédio com o fito lucrativo;

d) – Transferir, a qualquer título a quem quer que seja, os direitos decorrentes desta cessão;

e) – Realização de qualquer obra ou reforma no imóvel cedido, após a assinatura do termo de cessão de uso, sem a autorização do Município.

Art. 5º O imóvel com todas as benfeitorias nele existentes reverterá ao patrimônio municipal, independentemente de notificação ou interpelação judicial, sem direito a indenização ou retenção, caso o cessionário descumpra as obrigações assumidas.

Art. 6º Em caso de extinção da Autarquia, o imóvel também reverterá ao patrimônio municipal, observando o estabelecido no artigo anterior.

Art. 7º Havendo interesse público justificado, poderá o cedente, a qualquer tempo, revogar a cessão concedida.

Art. 8º Findo o prazo desta cessão e desde que a cessionária esteja prestando os serviços de forma regular, poderá ocorrer sua renovação por igual período, mediante termo aditivo.

Art. 9º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 10 (dez) dias do mês de agosto do ano de 2011 (dois mil e onze).

MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal
ALESSANDRA DE LIMA

Secretária de Desenvolvimento Urbano

Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

LUIZ GERALDO ZACCARELLI CUNHA

Secretário de Governo

Arquivado em livro próprio número 01/2011. Guichê nº 027.199/2008 – (“PC”).

.Publicado no Jornal local “Folha da Cidade”, de Terça-Feira, 16/agosto/2011 – Exemplar nº 7.775.

PAGE  
2

[image: image1.jpg]